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ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 2010929-79.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz de Direito Convocado.
Embargante: Tiburcio Andrea Magliano. 
Advogado : Demóstenes Pessoa Mamede da Costa (OAB/PB nº 8.341-B). 
Embargados: Iracy Carneiro de Souza, João Maglano Pecorelli, Maria do 

  Socorro Pereira Pecorelli e outros.
Advogado : Benedito José da Nóbrega Vasconcelos (OAB/PB nº 5.679).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.
EXISTÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  PREVENÇÃO
DO  JUÍZO  DA  VARA  DE  SUCESSÕES.
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS PARA
AJUIZAMENTO  DE  DEMANDA
INDENIZATÓRIA.  INEXISTÊNCIA  DE
PREVENÇÃO.  REJEIÇÃO. CONTRADIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. ACOLHIMENTO PARCIAL.

- Constatada a omissão apontada, acolhem-se os em-
bargos declaratórios, conferindo-lhes efeito meramen-
te integrativo ao acórdão hostilizado.

- É cediço que a produção antecipada de provas, com
previsão nos arts. 846 a 848, do CPC/1973, tem como
finalidade produzir uma prova antes do momento ade-
quado para tanto, qual seja a fase probatória do pro-
cesso de conhecimento, em virtude do perigo na de-
mora para a realização de tal fase procedimental.

-  In casu, a medida cautelar de  produção antecipada
de provas ajuizada pelos agravados visa colher depoi-
mento para futuro ajuizamento de demanda indeniza-
tória, e não para a ação de inventário.

- A contradição que enseja embargos de declaração é
aquela eventualmente existente entre as proposições e
a conclusão do decisum, e não se configura se a con-
clusão da liminar está em plena correlação com suas



premissas.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração opostos por Tibúrcio
Andrea Magliano (fls. 92/93), desafiando os termos da decisão monocrática
(fls. 84/87) que negou seguimento ao agravo de instrumento.

Fundamentado no art. 535, do Código de Processo Civil, a parte
embargante alega,  em suma, a ocorrência de  omissão no julgado  acerca da
alegação  de prevenção  do  Juízo da  1ª  Vara  de  Sucessões  da  Comarca  da
Capital.

Aduz que o julgador apenas analisou a questão da conexão com
a 6ª Vara Cível, deixando de apreciar a correlação com demanda de inventário
do Engenho  Mussuré  (processo  nº  03-48.1958.815.2001) em trâmite  na  1ª
Vara de Sucessões.

Logo em seguida, defende também a existência de contradição
no que tange à prova documental apresentada pelo embargante, uma vez que
se tratava de questão atinente à propriedade Mussuré acerca dos bens de João
Magliano (sobrepatilha). Destaca que a produção da prova antecipada deve ser
realizada no juízo do inventário. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos declaratórios
com a manifestação acerca  da  omissão e  contradição  apontadas,  fixando a
competência para o processamento e julgamento da ação principal.

A parte embargada, por sua vez, apresentou contrarrazões (fls.
140/141), afirmando que as demandas em trâmite na 1ª Vara de Sucessões e da
6ª Vara Cível da Capital dizem respeito à propriedade Engenho Mussuré, cujo
registro  imobiliário  é  bem  diferente  da  propriedade  Mussuré  de  Alagoa
Grande.  Ainda  ressalta  que,  inexiste  litispendência  de  ação  demarcatória
perante  as  unidades  judiciárias  acima  referidas  com relação  à  propriedade
Mussuré  de  Alagoa  Grande,  objeto  da  produção  antecipada  de  provas.
Finalmente, destaca que, caso o Relator entenda pertinente, poderá solicitar ao
juízo da 6ª  Vara Cível da Capital a cópia  integral do processo nº 0000030-
83.1985.2001.

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  considerando  que  o  recurso  aclaratório  fora
interposto durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base
nos requisitos deste deve ser realizado o juízo de admissibilidade recursal..



Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
embargos de declaração.

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Nas razões recursais, como visto, alegou o recorrente omissão e
contradição do julgado. Aduziu que  não houve pronunciamento no acórdão
acerca da alegação de prevenção do Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Comarca
da Capital.

Seguindo  suas  argumentações,  aduz  que  o  julgador  apenas
analisou a questão da conexão com a 6ª Vara Cível, deixando de apreciar a
correlação com demanda de inventário do Engenho Mussuré (processo nº 03-
48.1958.815.2001) em trâmite na 1ª Vara de Sucessões.

Defende também a existência  de contradição no que tange à
prova documental  apresentada pelo embargante,  uma vez que se tratava de
questão atinente à propriedade Mussuré acerca dos bens de João Magliano
(sobrepatilha). Destaca que a produção da prova antecipada deve ser realizada
no juízo do inventário. 

Pois bem. Quanto à omissão apontada, tenho que assiste razão à
embargante, tendo em vista que, de fato, esta Corte não se manifestou sobre a
alegação do recorrente  sobre a prevenção do juízo de inventário (1ª Vara de
Sucessões).

Contudo, tal entendimento não merece prosperar. Colhe-se dos
autos que a parte embargante ajuizou Ação de Exceção de Incompetência do
juízo  da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  aduzindo  que  a
embargada/excepta propôs Ação Cautelar de Produção Antecipada de Provas
com o  objetivo  de  colher  depoimento  do  embargante/excipiente  e  de  suas
irmãs, visando propor uma futura Ação de Indenização por Danos Materiais e
Morais c/c Indisponibilidade de Patrimônio Físico de Financeiro.

É cediço que a produção antecipada de provas, com previsão
nos arts. 846 a 848, do CPC/1973, tem como finalidade produzir uma prova
antes do momento adequado para tanto, qual seja a fase probatória do processo
de conhecimento, em virtude do perigo na demora para a realização de tal fase
procedimental.

No  caso  dos  autos,  como  visto,  a  produção  antecipada  de
provas  visa  colher  depoimento  do  excipiente  e  de  suas  irmãs  para  futuro
ajuizamento de demanda indenizatória,  e não para a ação de inventário em
trâmite na 1ª Vara das Sucessões, independentemente de qual bem esteja se
referindo (Engenho Mussuré ou Mussuré de Alagoa Grande).



A  prova  a  ser  produzida  na  medida  cautelar  sequer  será
utilizada  nos  autos  da  ação  de  inventário.  Na  verdade,  servirá  de  suporte
probatório para uma demanda indenizatória a ser futuramente ajuizada. 

Dessa forma, ainda que existente a omissão no acórdão, que, no
entanto,  não  é  capaz  de  modificá-lo, vê-se  claramente  que  incabível  a
distribuição  por  dependência  em  razão  de  suposta  prevenção  do  juízo  de
inventário (1ª Vara de Sucessões), razão pela qual acerta a decisão de primeiro
grau.

Outrossim, sabe-se que,  em regra,  a competência prevista no
art. 800,  caput, do CPC/1973 é dirigida ao juízo de primeiro grau, tornando
preventa a competência para processar e julgar a ação principal, do juiz que
conheceu  da  cautelar  preparatória.  Todavia,  tal  regramento  deve  ser
interpretado  com  temperamento  no  que  tange  às  cautelares  meramente
conservativas de direito, tais como a notificação, a interpelação, o protesto e a
produção antecipada de provas, visto que se mostra de todo inadequado.

Impende  destacar,  por  oportuno,  que,  à  luz  do  princípio  da
eficácia da medida cautelar, em determinadas situações, não há que ser exigida
a propositura de um processo cautelar antecedente no juízo competente para
conhecer da futura e eventual demanda principal.

Ora, a fixação da competência da cautelar probatória no local
onde deverá ser a mesma efetivamente produzida, independentemente da regra
para  o  processo  principal,  sem  sombra  de  dúvidas,  facilita  e  otimiza  sua
produção, o que evita, sobremaneira, o envio de cartas precatórias.

Por  isso,  nem  mesmo  a  cautelar  probatória  tem  condão  de
prevenir o juízo para a propositura de demanda indenizatória futura, eis que a
cautelar  preparatória,  por  si  só,  não  previne  a  competência  para  a  ação
principal, uma vez que, na maioria dos casos, já se encontra extinta quando do
ajuizamento da demanda principal.

No mais, incabível o argumento de existência de contradição no
julgado  combatido.  Isso  porque  a contradição  ensejadora  da  oposição  de
embargos de declaração é aquela eventualmente existente entre as proposições
e a conclusão do decisum, e não se configura quando a conclusão da decisão
está em plena correlação com suas premissas.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  PARCIALMENTE OS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  com  efeitos  meramente  integrativos
para sanar a omissão apontada, acrescendo ao acórdão a fundamentação acima
esposada, sem, contudo, alterar o seu dispositivo.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das



Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Vanina  Nóbrega  de
Freitas  Dias  Feitosa,  Promotora de Justiça  Convocada.  Sala  de Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada Cível  do Tribunal  de  Justiça  do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 12 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado - Relator
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